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1. APRESENTAÇÃO 

 

O planejamento estratégico é uma ferramenta que possibilita o maior conhecimento sobre 

o futuro, o que contribui para reduzir as incertezas envolvidas no processo decisório tão 

importante para o alcance dos objetivos estratégicos. 
 

Nesse sentido, as diretrizes de governo foram norteadoras para a formulação do Plano de 

Gestão Estratégica e de Negócios da Cagece para o quinquênio 2024-2028, revisando os 

requisitos das partes interessadas, as análises de tendências e cenários, as oportunidades e 

as ameaças provenientes do ambiente externo (macro e microambiente) e os pontos fortes 

e os pontos fracos (ambiente interno). 

 

O Plano traz também a definição do negócio, dos clientes, da missão, da visão de futuro e 

dos valores e define as perspectivas, objetivos estratégicos e projetos estratégicos, focando 

no monitoramento dos resultados, a partir dos indicadores corporativos e suas respectivas 

metas, para que a companhia alcance a sua visão de futuro e o atendimento à Lei nº 

14.026/2020, que atualiza o Marco Legal do Saneamento Básico. 

 

O quadro 1 apresenta a estrutura do Plano: 
 

Quadro 1 - Estrutura do plano 

 
 



 

 

Universalizar os serviços de abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário com 

qualidade, efetividade, competitividade e sustentabilidade é o grande objetivo da Cagece. 

Este Plano é um norteador e todas as ações estão focadas para alcançar esse propósito. 

 

 

2. ONDE ESTAMOS 

 

2.1. Contexto do Saneamento no Brasil 

 

O saneamento básico é fundamental para o desenvolvimento do Brasil, pois tem um 

impacto direto na saúde pública, qualidade de vida e meio ambiente. É um direito 

assegurado na Constituição e regulamentado pela Lei nº 11.445/2007. A referida lei previu a 

elaboração do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), aprovado em 2014, que 

consiste no planejamento integrado do saneamento básico, incluindo os quatro 

componentes: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 

sólidos e drenagem das águas pluviais urbanas, possuindo o horizonte de 20 anos, 

considerando o período 2014 a 2033.1 

 

O Plano estabeleceu metas de curto, médio e longo prazo. Apesar do PLANSAB estipular a 

universalização da oferta de água potável e da coleta e tratamento de esgoto até 2033, o 

Brasil está muito distante de atingir tal meta. A falta de investimentos e planejamento 

adequados tem sido um grande desafio na instalação e gestão do sistema, resultando em 

um aumento considerável na demanda por serviços de saneamento nos centros urbanos e 

em áreas rurais. O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) intensificou o 

investimento em infraestrutura e serviços públicos, incluindo o saneamento básico, 

resultando em melhorias significativas, especialmente nas áreas rurais. No entanto, ainda 

há muito a ser feito, já que uma porcentagem significativa da população brasileira ainda 

carece de acesso ao abastecimento de água e coleta de esgoto. 

 

Diante desse cenário, o Brasil enfrenta desafios significativos para alcançar esses objetivos. 

Reformas legislativas como o Novo Marco do Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020)2 foi 

um importante passo para acelerar o progresso e os investimentos na área, introduzindo 

mudanças como a formação de blocos regionais para a prestação de serviços e a 

transferência de responsabilidades de coordenação para o Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional, além de estabelecer a Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) como órgão regulador do setor. 

 
1 Fonte: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – Governo Federal. 
2 Lei 14.026/2020 – Lei Novo Marco do Saneamento Básico 



 

 

 

Dados do Instituto Trata Brasil indicam avanços limitados: a cobertura de abastecimento 

de água aumentou de 81,7% em 2005 para 84,1% em 2020, e a de esgoto de 39,5% para 55%. 

O Diagnóstico 2021 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 3 mostra 

que houve expansão das redes de abastecimento e esgotamento, atingindo mais 

habitantes, com ligeiro crescimento em relação a 2020 e uma redução marginal no índice 

de perdas de água. 

 

A redução das perdas de água em sistemas públicos de abastecimento não é uma questão 

apenas econômico-financeira, sendo um fator primordial para a sustentabilidade 

ambiental devido à necessidade do recurso natural para acesso da população. O Brasil 

possui cerca de 12% da água doce do planeta, mas sua distribuição é desigual: a 

macrorregião Norte, com a menor população, dispõe grande parte dessa água, enquanto 

no Sudeste e Nordeste, com cerca de 69% da população, dispõem de menos de 10% volume 

disponível para consumo. 

 

Em suma, a implementação efetiva da nova lei requer planejamento adequado e gestão 

eficiente para garantir que todos os brasileiros tenham acesso aos serviços de 

abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto. A pandemia da Covid-19 destacou 

ainda mais a importância dos serviços de saneamento básico para a saúde, evidenciando a 

necessidade urgente de solucionar os desafios enfrentados pelo país nessa área 

absolutamente essencial. 
 

 

2.2. Contexto do Saneamento no Ceará 

 

O Estado do Ceará conta com 184 (cento e oitenta e quatro) municípios, dos quais 152 (cento 

e cinquenta e dois) são atendidos pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece e 

32 (trinta e dois) pelas Prefeituras/SAAE – Sistema Autônomo de Água e Esgoto. 

 

Em setembro de 2023, o índice de cobertura do sistema de esgotamento sanitário chegou 

a 45,64% em todo o Estado, com mais de 4.720.803 quilômetros de rede coletora e alcança 

80 municípios, atendendo aproximadamente 2,66 milhões de habitantes. Na Capital, este 

 
3 Dados SNIS 2021. 



 

 

índice é de 66,37%. Com relação a distribuição de água no Ceará, a cobertura chega a 99,60% 

na capital e 98,84% no interior.4 

 

Embora tenha havido uma evolução nos índices de cobertura dos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, observamos a necessidade de um esforço 

conjunto do Governo do Estado, Cagece, e demais instituições envolvidas no processo para 

que se possa alcançar a universalização do saneamento e consequentemente a melhoria 

da qualidade de vida do cearense. 

 

Com esse intuito, a Cagece tem trabalhado e investido via projetos grandiosos de Parceria 

Público-Privada (PPP) para universalizar a cobertura os serviços de esgotamento sanitário 

na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) até 2033, elevando o índice de cobertura para 

90%. Além da RMF, a parceria também contemplará seis municípios da Região 

Metropolitana do Cariri (RMC). 

 

Em 27 de setembro de 2022, a Aegea Saneamento venceu a concessão dos serviços de 

esgotamento sanitário em 24 municípios da área de abrangência da PPP do esgoto, com 

um lance de R$ 19.028 bilhões, comprometendo-se a realizar ampliações e implementações 

de sistemas de esgotamento sanitário, incluindo redes coletoras de esgoto, estações 

elevatórias, estações de tratamento, linhas de recalque e ligações domiciliares e prediais.5  

 

Em maio de 2023, foi realizada a assinatura do contrato da segunda fase da PPP, visando a 

universalização do esgotamento sanitário nos municípios de Fortaleza, Caucaia, Paracuru, 

Paraipaba, São Gonçalo do Amarante, São Luís do Curu e Trairi. A iniciativa, com 

investimentos previstos de R$ 11,3 bilhões, é considerada a maior PPP do setor no país e 

pretende beneficiar mais de 3 milhões de habitantes.6 

 

Os municípios alvo foram divididos em dois blocos, com coberturas de saneamento de 30% 

e 64%, respectivamente. O escopo e as obrigações previstas no trabalho propõem que os 

serviços de coleta e tratamento de esgoto alcancem a universalização até 2033 e continue 

expandindo até 2040 para chegar a 95% da população de cada município, incorporando ao 

sistema aproximadamente 1,6 milhão de pessoas. A Aegea também atuará em atividades 

comerciais como substituição, transferência e deslocamento de hidrômetros, verificação de 

fraudes, atualização cadastral e telemetria de grandes clientes.  

 

 
4 Gerência de Planejamento e Acompanhamento de Empreendimentos da Cagece (Gplae) set/2023 
5 https://www.cagece.com.br/comunicacao/noticias/parceria-publico-privada-universalizara-esgotamento-sanitario-em-24-municipios-atendidos-pela-cagece/ 
6 https://www.cidades.ce.gov.br/2023/05/17/assinado-o-contrato-do-bloco-2-de-parceria-publico-privada-ppp-para-a-universalizacao-dos-servicos-de-esgotamento-sanitario-
no-ceara/ 



 

 

Em 12 de dezembro, o Governo Federal anunciou R$ 1 bilhão em investimentos para o Ceará, 

através dos Financiamentos dos Bancos Públicos para Investimentos nos Estados7. O 

objetivo é a melhoria em setores como, água, esgoto e segurança hídrica. Em nosso estado, 

aproximadamente metade do recurso será destinado para se pôr em prática um Plano de 

Investimentos. Em parte, a ação contemplará intervenções a serem realizadas pela 

Secretaria dos Recursos Hídricos na duplicação do Trecho I do Eixão das Águas (do 

Castanhão, em Jaguaribara, ao Curral Velho, em Morada Nova). 

 

Também será destinado aporte para que a Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece) 

promova a ampliação da universalização da cobertura de abastecimento de água e 

esgotamento, como combate a perda de água e melhoria estrutural de sistemas. Ao todo, 

a verba viabilizará oito projetos, beneficiando diretamente municípios como Fortaleza, 

Maranguape, Maracanaú, Redenção, São Gonçalo do Amarante (Taíba), Aquiraz (Porto das 

Dunas), Crateús e Itaitinga. 

 

Apesar dos avanços, investimentos e ações descritos, ainda há muito a ser feito para 

garantir o acesso universal aos serviços de saneamento básico no estado. É essencial que o 

governo continue investindo em infraestrutura e políticas públicas para enfrentar esse 

desafio, promovendo o desenvolvimento sustentável e impactando positivamente a 

qualidade de vida da população cearense. 

 

2.3. Recursos Hídricos no Brasil, Nordeste e Ceará 
 

2.3.1. Recursos Hídricos no Brasil 

 

Em 22 de março de 2022, o novo Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) para o período 

de 2022 a 2040 foi aprovado pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH). Esse 

plano busca implementar uma gestão sustentável dos recursos hídricos do Brasil e 

estabelece metas de curto a longo prazo em cinco Programas de Ações: gestão para a 

prevenção e redução de conflitos pelo uso da água; investimentos em infraestrutura hídrica 

e sua gestão e operação; revitalização de bacias hidrográficas; medidas de adaptação às 

mudanças climáticas; e prevenção e o enfrentamento de eventos extremos de secas e 

cheias.8 

 

A estratégia é integrada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente o ODS 6 “água potável e 

saneamento” que busca ajudar quase 35 milhões de pessoas no Brasil que vivem sem água 

 
7 https://www.ceara.gov.br/2023/12/12/governo-federal-anuncia-r-1-bilhao-em-investimentos-para-o-ceara/ 
8https://www.gov.br/MIDR/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/plano-nacional-de-recursos-hidricos- 1/pnrh_2022_para_baixar_e_imprimir.pdf 

http://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/plano-nacional-de-recursos-hidricos-
http://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/seguranca-hidrica/plano-nacional-de-recursos-hidricos-


 

 

tratada e cerca de 100 milhões que não têm acesso à coleta de esgoto. 9 O Relatório Mundial 

das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento dos Recursos Hídricos informa que o consumo 

aumenta em cerca de 1% ao ano, requerendo resposta frente aos desafios da escassez 

hídrica, que já afetam mais de 2 bilhões de pessoas no mundo. No Brasil, a crise hídrica é 

agravada pelo estresse hídrico em regiões populosas e pela escassez de água, onde não há 

a infraestrutura suficiente e necessária para o acesso. 

 

Um estudo publicado na revista científica britânica Nature, no contexto das mudanças 

climáticas, alerta sobre o Brasil pode se tornar o exemplo global de resiliência hídrica e 

desenvolvimento sustentável ou de desperdício do maior manancial hídrico do planeta e 

catastrófica desertificação.10 Para enfrentar essa situação e reverter a tendência de escalada 

da seca, o estudo recomenda políticas integradas, melhor monitoramento climático, gestão 

de riscos de desastres naturais e diversificação energética com foco em fontes renováveis.  

 

Outro fator importante e que interfere substancialmente nos nossos recursos hídricos é o 

aquecimento global. O 6º Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC)11 reforça a urgência em reduzir emissões de gases de efeito 

estufa (GEE) para conter o aquecimento global, com o Nordeste Brasileiro em risco de se 

tornar semidesértico sob condições de alta emissão. Aumentos na frequência e intensidade 

de eventos extremos de chuva também são projetados, com riscos significativos de 

enchentes e inundações. 

 

Na esfera internacional, a participação do Brasil na COP 27 reiterou o compromisso do país 

em combater o desmatamento e demais crimes ambientais, contando com apoio 

internacional para esses esforços. 

 

 

2.3.2. Recursos Hídricos no Nordeste 

 

A região Nordeste enfrentou históricos desafios hídricos, com crises severas como a do 

Ceará desde 2012, porém nos últimos 3 anos, as precipitações têm sido crescentes, 

melhorando o cenário de escassez hídrica do estado. Iniciativas diversas têm sido 

implementadas para melhorar a infraestrutura hídrica, visando assegurar o abastecimento 

para consumo humano, animal e atividades de irrigação. 

 

 
9https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2022/03/estudo-aponta-que-falta-de-saneamento-prejudica-mais-de-130-milhoes-
de-brasileiros. 
10https://www.nature.com/articles/d41586-021-03625-w?utm_term=Autofeed&utm_campaign=nature&utm_medium=So-
cial&utm_source=Twitter#Echobox=1642525146 

http://www.nature.com/articles/d41586-021-03625-w?utm_term=Autofeed&utm_campaign=nature&utm_medium=So-
http://www.nature.com/articles/d41586-021-03625-w?utm_term=Autofeed&utm_campaign=nature&utm_medium=So-
http://www.nature.com/articles/d41586-021-03625-w?utm_term=Autofeed&utm_campaign=nature&utm_medium=So-
http://www.nature.com/articles/d41586-021-03625-w?utm_term=Autofeed&utm_campaign=nature&utm_medium=So-


 

 

Um marco importante foi a chegada das águas do Rio São Francisco ao Açude Castanhão 

em 10 de março de 2021, através do Cinturão das Águas do Ceará (CAC), beneficiando cerca 

de 4,5 milhões de habitantes.11 Após a abertura das comportas em Jati, as águas do São 

Francisco percorreram, em 10 dias, 294 quilômetros do Reservatório Jati até chegar ao 

Castanhão. Com uma vazão de 8 mil litros por segundo, o recurso hídrico passou pelo leito 

do Riacho Seco e depois pelo Rio Batateiras, que desce do Crato. Na sequência, seguiu pelo 

Rio dos Porcos e, depois, pelos Rios Salgado e Jaguaribe até chegar ao Castanhão. 8 mil 

litros por segundo, alimentando rios locais até alcançar o Castanhão, e posteriormente a 

Região Metropolitana de Fortaleza. 

 

Em 2022, foi inaugurado o primeiro trecho, que corresponde aos lotes 1, 2 e 5, que faz a 

transposição de água para Riacho Seco, seguindo por leito natural até os rios Salgado e 

Jaguaribe e, por fim, ao Açude Castanhão, que posteriormente transfere água para a Região 

Metropolitana de Fortaleza, atendendo 4,5 milhões de pessoas.12 

 

Figura 1 - Cinturão das Águas do Ceará 

 

 
11 https://agenciaeconordeste.com.br/aguas-do-sao-francisco-chegam-ao-castanhao-e-garantem-abastecimento-de- fortaleza/ 
12 https://www.ceara.gov.br/2022/02/23/governo-do-ceara-inaugura-cinturao-das-aguas-que-vai-beneficiar-mais-de-45- milhoes-de-pessoas/ 



 

 

Fonte – Governo do Estado do Ceará 

 

Os lotes 03 e 04 já estão com 75% das obras concluídas. e vai representar um relevante 

aumento da garantia hídrica da Região do Cariri, a segunda em densidade demográfica e 

em importância econômica do Estado. Investimentos relevantes continuam sendo feitos 

pelo Governo do Estado e pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, 

totalizando mais de R$ 50 milhões em recursos para a continuidade das obras. 13 

 

2.3.3. Recursos Hídricos no Ceará 

 

O Ceará, com 90% de seu território no Semiárido, enfrenta desafios hídricos devido à 

intermitência de seus rios e a um regime pluviométrico concentrado. Nas últimas décadas, 

a demanda por água cresceu significativamente, pressionando a expansão e modernização 

da infraestrutura hídrica do estado, especialmente nos centros urbanos e distritos 

industriais. 

 

Como resposta, o estado desenvolveu uma robusta estrutura de gestão de recursos hídricos 

e infraestrutura de açudes, poços e adutoras, melhorando a resiliência hídrica. O Programa 

Cientista Chefe Recursos Hídricos da Universidade Federal do Ceará, em parceria com a 

Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH) e suas vinculadas Cogerh, Funceme e Sohidra e a 

Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico (Funcap), lançou o Plano de 

Seca do Ceará, com foco em monitoramento, avaliação de vulnerabilidade e mitigação de 

impactos de secas, alinhando-se às políticas de participação social na gestão da água. 

 

Segundo a SRH, o material servirá de apoio para o próximo período seco, previsto para o 

ano de 2024 em decorrência do fenômeno El Niño, que tende a reduzir a quadra chuvosa 

do estado, apresentando um cenário de seca previsto para o ano em questão. O Plano de 

Seca já existe nos Estados Unidos e na Espanha. No Brasil, o estado do Ceará será o pioneiro. 

 

No início de 2023, houve um cenário otimista com o aumento dos volumes de água 

armazenados, alcançando marcas não vistas desde 2012, encerrando a quadra chuvosa em 

51% de reserva hídrica. Porém, desde junho o El Ninõ ganhou força, apresentando condições 

de temperatura que impactaram as chuvas da região.14 

 

Os modelos oceânicos indicam uma tendência de retorno do El Niño para os meses de 

janeiro a março de 2024, o que pode causar uma redução no volume de chuvas no Ceará e 

 
13 https://www.ceara.gov.br/2023/10/26/obras-do-cinturao-das-aguas-cac-recebem-aporte-de-r-50-milhoes/ 
14 http://www.funceme.br/?p=11815 



 

 

afetar a segurança hídrica do estado. O aquecimento dos Oceanos Atlântico e Pacífico, além 

da costa da América do Sul, é motivo de preocupação, pois pode resultar no efeito de 

"secamento" das chuvas, especialmente nas regiões que possuem reservatórios 

estratégicos como, por exemplo, Banabuiú, Orós e Castanhão.15 

 

A Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (Funceme) alertou que se essas 

condições climáticas perdurarem, os mananciais serão impactados.16. O fenômeno El Niño 

pode reduzir o volume de água disponível nos reservatórios, prejudicando o fornecimento 

de água para abastecimento humano e irrigação. 

 

Além disso, a Cagece promoveu diversas iniciativas para manter o abastecimento humano 

e as atividades econômicas no estado, tais como o uso consciente de água, a perfuração de 

poços e a diversificação de sua matriz hídrica com leis estaduais de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário, além de políticas de reúso de água não potável. 

 

A Cagece tem investido em projetos de reúso de água, como a parceria com a ANA para 

modernizar o Centro de Pesquisa em Reúso (CPR), e iniciativas para o uso agrícola e 

paisagístico. Também há estudos para reúso em polos industriais (Pecém e Maracanaú), 

buscando diminuir a demanda por água bruta. 

 

Em uma ação pioneira, a Cagece lidera um projeto de dessalinização de água marinha para 

atender a demanda da Região Metropolitana de Fortaleza, o que representa um passo 

relevante para aumentar a segurança hídrica e a resiliência diante de secas futuras. A 

primeira usina de dessalinização de grande escala do Brasil está prevista para operar em 

2025, reforçando a política de gestão eficiente dos recursos hídricos do Ceará. 

 

Em síntese, a evolução da Política dos Recursos Hídricos mostra que o Ceará se estruturou 

para responder, de forma mais eficiente, aos períodos de seca. O estado que tinha uma 

reduzida capacidade de oferta hídrica, agora conta com uma melhor infraestrutura hídrica 

e está buscando o fortalecimento na gestão da água. 

 

2.4. Legislação no Setor de Saneamento 

 

O Novo Marco Legal do Saneamento, Lei Federal nº 14.026, sancionada em 15 de julho de 

2020, introduziu significativas mudanças regulatórias ao setor de saneamento, revisando 

 
15 https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/ceara/chuvas-de-2024-podem-ser-reduzidas-no-ceara-com-possivel-retorno-do-el-nino-alerta-
funceme-1.3376254 
16 http://www.funceme.br/?p=12302 



 

 

sete leis existentes (as Leis nº 9.984/2000, nº 10.768/2003, nº 10.768/2003, nº 11.107/2005, nº 

11.445/2007, nº 12.305/2010, nº 13.089/ 2015, nº 13.529/2017)17 e atribuindo à Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA) a responsabilidade de estabelecer normas de 

regulação do setor. Esta legislação estabeleceu diretrizes claras para a universalização do 

saneamento, a redução de perdas de água e a melhoria nos processos de tratamento de 

esgoto. 

 

A Agência Reguladora do Estado do Ceará (ARCE) adaptou-se a esta legislação, 

regulamentando tarifas e revisões anuais dos serviços através da Resolução nº 274/2020. 

Medidas subsequentes, conduzidas pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento 

Regional, como o Decreto nº 10.588/2020 e a Portaria nº 490/2021, estabelecendo condições 

para a alocação de recursos federais, condicionados ao cumprimento de metas específicas, 

como a limitação de perdas de água. 

 

A Lei de Licitações (nº 14.133/2021), nessa esteira, modernizou o processo de licitação, 

introduzindo novas modalidades e abrindo espaço para o diálogo competitivo, substituindo 

a antiga Lei Geral, nº 8.666/1993, bem como a Lei do Pregão nº 10.520/2002, e o Regime 

Diferenciado de Contratação (RDC, nº 12.462/2011) 18. 

 

Atualizações em termos de governança regional também foram feitas. O Ceará promoveu 

a organização do saneamento em microrregiões para gestão de água e esgoto, visando 

uma gestão mais eficiente e coordenada entre municípios, com estruturas de governança 

específicas para cada região. O estado do Ceará promulgou a Lei Complementar nº 

247/2021, que instituiu 3 (três) microrregiões de água e esgoto: Oeste, Centro-Norte e 

Centro-Sul, com suas respectivas estruturas de governança (ver figura 2):19 

• Microrregião de Água e Esgoto do Oeste - MRAE-1 é composta por 53 municípios; 

• Microrregião de Água e Esgoto do Centro-Norte - MRAE-2 é composta por 84 

municípios; 

• Microrregião de Água e Esgoto do Centro-Sul - MRAE-3 é composta por 47 municípios. 

 
17 http://www.planalto.gov.br 
18https://www.conjur.com.br/2021-out-03/toledo-algumas-principais-mudancas-lei-licitacoes 
19 https://marcolegal.aguaesaneamento.org.br/estado/CE 

http://www.planalto.gov.br/
http://www.conjur.com.br/2021-out-03/toledo-algumas-principais-mudancas-lei-licitacoes
http://www.conjur.com.br/2021-out-03/toledo-algumas-principais-mudancas-lei-licitacoes
http://www.conjur.com.br/2021-out-03/toledo-algumas-principais-mudancas-lei-licitacoes
https://marcolegal.aguaesaneamento.org.br/estado/CE


 

 

  Figura 2 - Microrregiões de Água e Esgoto do Ceará 

 

Fonte: Cagece 

 

A Cagece respondeu aos desafios impostos pelo Novo Marco Legal, incorporando as metas 

de universalização em seus contratos e adaptando-se às exigências de metas quantitativas 

e prazos estabelecidos pela legislação e pela ANA. Em 2021, a Cagece estabeleceu a 

Resolução n° 106 que dispôs sobre a padronização dos aditivos aos Contratos de Programa 

e de Concessão para incorporação das metas de universalização pela Lei nº 14.026/2020, se 

comprometendo que 99% da população tenha acesso a água potável e 90% tenham 

serviços de coleta e tratamento de esgotos até 2033. A capacidade econômico-financeira da 

Cagece para atingir essas metas foi confirmada pela ARCE. 

 

Decretos recentes, como o Decreto nº 11.030/2022, regulamentaram prazos e condições 

para serviços de saneamento acessarem recursos federais, estabelecendo metas 

progressivas e prazos para regularização de contratos de serviço, assim como determinou 



 

 

que as entidades que não cumprirem os compromissos assumidos deverão restituir 

integralmente os recursos federais recebidos. 20 

 

A Cagece confirmou compromissos para atingir as metas estabelecidas e realizou 

aditamentos contratuais necessários para incorporar as metas de universalização exigidas 

pelo Novo Marco Legal do Saneamento. Além disso, a Companhia tem implementado 

práticas de excelência, inovação e engajamento de todos os colaboradores em alinhamento 

com a gestão para resultados. 

 

2.5. Contexto Cagece 

 

A Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Cagece) é uma sociedade de economia mista, 

regulada pela legislação desde 1971 e com atuação ampliada pela Lei nº 15.348, que tem 

como atividade principal a prestação dos serviços públicos essenciais de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. A partir de 2013, expandiu suas operações para incluir 

consultoria técnica e projetos em saneamento (envolvendo reúso de resíduos sólidos etc.) 

e energia renovável (biogás etc.), além da exploração desses serviços no Ceará, em outros 

estados da federação e no exterior. 

 

O negócio da empresa consiste em prover soluções em saneamento básico, buscando 

identificar, desenvolver e aplicar tecnologias, processos, parcerias e modelos de gestão que 

propiciem a melhoria da prestação dos serviços e de seus resultados, a satisfação da 

população e de seus acionistas, de forma a reforçar seu reconhecimento como empresa de 

referência nacional no setor. 

 

Com a prestação dos serviços de tratamento e distribuição de água e coleta e tratamento 

do esgoto, a companhia atende a pessoas físicas, entidades comerciais e industriais, 

organizações não governamentais e órgãos públicos. 

  

 
20 https://www.conjur.com.br/2022-mar-30/ribeiro-senna-novos-contratos-saneamento-
basico#:~:text=Por%C3%A9m%2C%20para%20os%20contratos%20j%C3%A1,%C2%A71%C2%BA%2C%20da%20LNSB 



 

 

Figura 3 - Número de Economias de Água e de Esgoto 

 

Fonte: Gecad, out/2023 

 

 

Atuação e Cobertura 

 

A Cagece opera em 152 dos 184 municípios do Ceará, beneficiando 5,59 milhões de 

habitantes, o que equivale a 99,17% da população urbana, com serviços de abastecimento 

de água. Na distribuição de água, a capital tem cobertura de 99,60%, e o interior, 98,84%. 

 
Figura 4 - Cobertura Total de Água 

 
 
 

Fonte: GPLAE, set/2023 
 

A cobertura do serviço de esgotamento sanitário alcança 80 municípios, atendendo 

aproximadamente 2,66 milhões de habitantes, ou seja, 45,64% da população do estado é 

atendida, com 66,37% de cobertura na capital e 29,65% no interior. 

 

Figura 5 - Cobertura Total de Esgoto 
 

 

Fonte: GPLAE, set/2023 
 



 

 

Com relação ao índice de atendimento de água e esgoto, que indica a proporção da 

população urbana do estado servida pela Cagece, a companhia fornece abastecimento de 

água para 86,56% do estado. Especificamente, atende 87,24% da capital e 86,04% das áreas 

do interior. 

 

Figura 6 - Atendimento Total de Água 

 

Fonte: GPLAE, Out/2023 
 

O atendimento do serviço de esgotamento sanitário atende cerca de 39,34% do estado do 

Ceará, sendo 60,27% da capital e 23,20% do interior.  
 

Figura 7 - Atendimento Total de Esgoto 

 
Fonte: GPLAE, Out/2023 

 

Desempenho, Certificações e Reconhecimentos 

 

A Cagece é reconhecida por sua atuação cidadã e por contribuir com a saúde pública e a 

qualidade de vida no Ceará, sendo uma referência nacional no ramo de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. 

 

Em 2022, pelo segundo ano consecutivo, a Cagece foi premiada pela IstoÉ Dinheiro como a 

melhor em Serviços Públicos, destacando-se em sustentabilidade financeira, recursos 

humanos, inovação, responsabilidade social e governança corporativa. 

 

Outro reconhecimento importante foi o avanço no Anuário Época Negócios 360º que avalia 

empresas em seis dimensões: desempenho financeiro, governança corporativa, inovação, 

gestão de pessoas, sustentabilidade e visão de futuro. A Cagece alcançou posições entre os 

três primeiros na categoria do Setor Água e Saneamento, com destaque nas dimensões 

governança e gestão de pessoas. 

 

A companhia também celebra a obtenção de um ambiente de trabalho de qualidade, 

comprovado pela pesquisa FIA Employee Experience (FEEX), posicionando-se entre as 

melhores empresas para trabalhar no país. Isso reflete um índice de Clima Organizacional 



 

 

de 89,3%. Além disso, no Prêmio FIA UOL 2023 – “Lugares Incríveis para Trabalhar”, a 

empresa ficou entre as três primeiras empresas públicas.21 

 

A Cagece demonstra comprometimento com a responsabilidade socioambiental, 

evidenciado pela certificação do Reciclocidades pelo Procert e o uso do Selo Verde. Trata-

se de uma certificação ambiental concedida a instituições que buscam a sustentabilidade 

em todos os seus negócios e que comprovam aos seus parceiros que aplicam nas suas 

ações, gestão ou produtos, soluções que englobam o meio ambiental, social e econômico. 

 

Adicionalmente, possui várias áreas com certificação ISO 9001, abrangendo processos 

essenciais, e trabalha na expansão dessa norma e na implementação da ISO 14001 em 

Estações de Tratamento de Água. Além de obter acreditação pelo Inmetro conforme a 

ABNT NBR ISO/IEC 17025 para seus laboratórios. 

 

Em síntese, em constante busca pela melhoria dos serviços e resultados, Cagece investe 

em tecnologias inovadoras e práticas de gestão eficientes, ao se posicionar como uma 

companhia comprometida com a saúde pública, qualidade de vida e satisfação da 

população atendida, mantendo um papel ativo na promoção da sustentabilidade e 

responsabilidade socioambiental. 

 

 

3. DESAFIOS ORGANIZACIONAIS 

 

Diante do atual cenário, conhecer os requisitos das partes interessadas e as diretrizes de 

governo, bem como compreender as tendências, cenários, as oportunidades e ameaças, é 

de grande relevância para a definição das estratégias de curto e médio prazo, visando o 

sucesso do negócio. 

 

3.1. Diretrizes do Governo 

 

Abaixo, seguem os norteadores, ou seja, as diretrizes estratégicas consideradas quando 

da definição dos desafios da Cagece para os próximos 05 anos: 

 

• Alcançar a autossustentabilidade, defendendo o modelo regional de prestação dos 

serviços e o realismo tarifário; 

• Contribuir para a efetividade das políticas públicas do segmento de água e de esgoto; 

• Contribuir como protagonista para a universalização dos serviços de água e de esgoto; 

 
21 https://www.ceara.gov.br/2023/11/10/cagece-se-destaca-na-premiacao-lugares-incriveis-para-trabalhar/ 



 

 

• Realizar o interesse público que justifique a criação da Cagece, distribuindo equidade e 

externalidades positivas; 

• Disseminar a cultura de valorização da água e do esgotamento sanitário; 

• Inovar e buscar a excelência e agilidade nos serviços prestados; 

• Expandir a formação de parcerias estratégicas fortalecer a governança, autonomia, 

transparência e gestão de riscos. 

 

 

3.2. Requisitos das Partes Interessadas 

 

Ao se estudar os requisitos das partes interessadas, foram identificadas as seguintes 

expectativas com relação a Cagece: 

 

Alta Administração 

• Atendimento ao disposto no novo marco regulatório (Lei Nº14026/2020); 

• Conduta de liderança e fortalecimento da governança; 

• Planejamento de longo prazo e busca permanente pela melhoria na eficiência dos 

processos com ênfase em perdas, qualidade, disponibilidade e continuidade na prestação 

dos serviços; 

• Sustentabilidade econômico-financeiro; 

• Atuação com responsabilidade socioambiental; 

• Fortalecimento da imagem institucional e garantia da credibilidade institucional junto 

aos seus clientes, fornecedores, funcionários, bancos financiadores, entre outros; 

• Contratações eficientes de produtos e serviços; 

• Conformidade e transparência; 

• Comprometimento e engajamento dos empregados com foco nos resultados; 

 

Sociedade 

• Atuação com responsabilidade social e ambiental; 

• Expansão da cobertura dos serviços de abastecimento de água tratada e esgotamento 

sanitário; 

• Melhoria na eficiência dos processos com ênfase em perdas, qualidade, disponibilidade 

e continuidade na prestação dos serviços; 

• Prestação adequada dos serviços com o mínimo de transtornos e desperdício (buracos, 

obras paradas, perdas, extravasamentos); 

• Comunicação efetiva; 



 

 

• Conformidade e transparência; 

• Atuação integrada com os órgãos governamentais; 

• Participação colaborativa da sociedade. 

Empregados 

• Garantia de oportunidades de desenvolvimento e crescimento profissional; 

• Remuneração e benefícios compatíveis com mercado; 

• Participação nos Resultados; 

• Promoção da saúde física e mental e qualidade de vida do trabalhador; 

• Promoção da qualidade e segurança no ambiente de trabalho; 

• Reconhecimento pelo desempenho profissional. 

Fornecedores 

• Processo de contratação e execução com equidade, transparência e agilidade; 

• Equilíbrio econômico-financeiro dos contratos; 

• Pontualidade nos pagamentos dos serviços prestados; 

• Planejamento adequado para estrito cumprimento do contrato. 

Clientes 

• Atendimento presencial humanizado e eficiente; 

• Diversificação e modernização dos canais de atendimento com foco no atendimento 

virtual inovador; 

• Comunicação assertiva; 

• Agilidade na execução dos serviços prestados; 

• Minimização dos transtornos nos serviços temporários; 

• Qualidade e continuidade do produto ofertado e dos serviços prestados; 

• Tarifa justa (módica); 

• Regulação e Controle; 

• Participação colaborativa; 

• Atuação com responsabilidade socioambiental; 

• Conformidade e transparência. 

 

Poder Concedente 

• Atendimento ao disposto no novo marco regulatório (Lei nº 14.026/2020) e às normas 

das Agências Reguladoras; 



 

 

• Melhoria na eficiência dos processos com ênfase em perdas, qualidade, disponibilidade 

e continuidade na prestação dos serviços; 

• Agilidade na execução dos serviços prestados; 

• Modicidade tarifária; 

• Cumprimento dos contratos de concessão/programa; 

• Atuação com responsabilidade socioambiental; 

• Conformidade, transparência e controle social; 

• Novo modelo de relacionamento com o poder concedente por meio das microrregiões. 

Investidores 

• Crescimento de receitas, resultados e expansão de margens; 

• Performance operacional eficiente; 

• Alocação eficiente de Investimentos estratégicos de Capex alinhados com as metas do 

Novo Marco Legal de Saneamento (Lei nº 14.026/2020); 

• Eficiência na captação dos recursos necessários para financiamento dos projetos; 

• Gestão e monitoramento do endividamento; 

• Pagamento de dividendos e/ou juros sobre capital próprio; 

• Governança corporativa e gostão de riscos alinhada com as melhores práticas; 

• Relacionamento e alinhamento com órgãos reguladores que assegurem o 

cumprimento das regras estabelecidas. 

3.3. Tendências e Cenários 

 

Analisar os cenários e tendências globais é vital para formular políticas públicas integradas 

e eficazes. O entendimento dessas tendências auxilia na criação de cenários futuros 

possíveis e ideais, orientando estratégias que ressoem com interesses e as aspirações da 

sociedade brasileira. Confira as tendências e cenários nas diversas áreas do país: 

 

Econômico 
 

•  Segundo o Boletim Focus, publicado em 30 de outubro de 2023, estima que a inflação 

deste ano feche próxima de 3,87%, enquanto a Selic reduza para 11,75% e com perspectiva 

de chegar aos 9,25% em 2024 e 8,75% em 2025, estabilizando-se em 8,5% em 2026.22 O 

relatório também avalia as contínuas reduções no Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), a inflação oficial. Com relação ao Produto Interno Bruto (PIB), é de 2,89% para 2023, 

 
22 https://www.bcb.gov.br/content/focus/focus/R20231027.pdf 



 

 

com as previsões de 1,50% para 2024, 1,90% para 2025 e 2% para 2026. Em relação ao câmbio, 

a previsão para o dólar ao final de 2023 se mantém em R$ 5,00, subindo para R$ 5,05 em 

2024, mantendo-se em R$ 5,10 em 2025. 

 

• A Ministra do Planejamento, Simone Tebet, destaca que o crescimento econômico 

depende da estrutura fiscal e da reforma tributária. No entanto, setor de saneamento 

enfrenta desafios devido ao aumento dos custos de financiamento, já que operam com alta 

necessidade de capital e dependem de empréstimos para seus projetos. As taxas de juros 

em patamares altos e, por sua vez, a falta de acesso a financiamento acessível pode 

prejudicar os investimentos no setor.23 

 

•  Políticas governamentais e parcerias público-privadas são essenciais para assegurar 

recursos para projetos de saneamento. Isso inclui a formação soluções financeiras de 

desenvolvimento e a promoção de parcerias com o setor privado, atraindo investimentos 

estrangeiros e expertise técnica para apoiar o setor de saneamento. 24 

 

• De acordo com o Trata Brasil, o novo PAC busca aumentar os investimentos em 

infraestrutura para promover o desenvolvimento social, econômico, urbano e de emprego. 

Prevê-se um investimento médio de R$8,5 bilhões por ano em sistemas de água e esgoto 

entre 2023 e 2026, totalizando R$34 bilhões, dos quais R$10 bilhões são destinados à água e 

R$24 bilhões ao esgoto, a serem realizados pelos estados, municípios e setor privado. No 

entanto, o país precisa mais do que dobrar os investimentos em saneamento básico para 

alcançar a universalização até a data-limite estabelecida. O relatório indica que serão 

necessários cerca de R$537 bilhões em investimentos, de acordo com o Plansab.25 

 

• A disputa pelo uso da água bruta entre diversos setores econômicos, como industrial e 

agrícola, tem implicações diretas na disponibilidade e no custo da água para o setor de 

saneamento básico. A demanda concorrente por recursos hídricos frequentemente gera 

pressões sobre as fontes de água, o que pode resultar na escassez de água disponível para 

o tratamento e distribuição à população. 

 

 
23 https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2023/07/tebet-destaca-otimismo-economico-durante-participacao-no-bom-dia-
ministro 
24https://www.gov.br/planejamento/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/arcabouco-fiscal-e-crivel-transparente-e-foca-no-principal-que-
sao-as-demandas-sociais-defende-tebet 
25https://tratabrasil.org.br/novo-pac-como-impacta-o-saneamento-basico/ 

https://tratabrasil.org.br/novo-pac-como-impacta-o-saneamento-basico/


 

 

• Aumento de concessões de serviços públicos de saneamento podem beneficiar mais de 

46 milhões de brasileiros e ao menos R$54 bilhões em investimentos para o setor através 

de parcerias público-privadas.26 

 

• O uso crescente de requisitos de ASG (Ambiental, Social e Governança) para acessar 

investimentos é uma grande oportunidade de mercado que pode viabilizar projetos de 

grande porte de forma sustentável e a longo prazo. 

 

• Possíveis incentivos do governo para a ampliação e modernização do parque 

tecnológico podem beneficiar o setor de saneamento a partir do incentivo para pesquisas, 

parcerias público-privadas e financiamento de grandes projetos. 

 

Tecnológico 
 

• Cidades inteligentes, ou "smart cities", são um modelo urbano que utiliza tecnologia e 

dados para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, promover a sustentabilidade e 

otimizar a administração urbana. Isso envolve a integração de sistemas de informação e 

comunicação para gerenciar recursos, serviços públicos, mobilidade, segurança e meio 

ambiente. Em Fortaleza, Ceará, a empresa italiana Planet Smart City investiu cerca de R$110 

milhões em um empreendimento que inclui inovações como pavimentação drenante, 

iluminação pública inteligente, bicicletas compartilhadas, Wi-Fi gratuito, entre outros 

serviços. 27 

 

• A Inteligência Artificial Generativa (IA Generativa) é um campo da inteligência artificial 

que se concentra na criação de modelos capazes de gerar dados, conteúdo ou arte de forma 

autônoma, visando criar conteúdos que não foram previamente vistos ou existentes nos 

dados de treinamento. Ela é frequentemente utilizada em várias aplicações criativas, como 

geração de texto, imagens, música e até mesmo criação de roteiros. 

 

• Uso intensivo de novas tecnologias para automação da operação no setor com maior 

eficiência energética e menor geração de resíduos, tais como novos métodos/processos de 

trabalho operacionais autônomos e de gestão, utilização de softwares e hardwares de 

gestão e operação, IoT, robótica, 5G etc.) 

 

 
26https://saneamentobasico.com.br/ppp-e-concessao/setor-de-saneamento-29-leiloes/ 
27https://exame.com/tecnologia/quem-e-a-empresaria-italiana-que-investiu-r-110-milhoes-para-criar-uma-cidade-inteligente-no-ceara/ 



 

 

• Maior adoção da inteligência de dados (data analytics) para análise de cenários, 

otimização dos processos operacionais e de gestão no setor de saneamento, com o uso de 

Sistemas de Informação Geográficas (SIG). 

 

• Uso de tecnologias construtivas na implementação de sistemas de água e esgoto e 

recuperação de ativos têm impactado diretamente na eficiência, qualidade dos serviços 

prestados e na sustentabilidade do setor, potencializando a infraestrutura e minimizando o 

impacto ambiental. 

 

Político 
 
• A importância da saúde e do saneamento básico são tópicos que ascenderam com 

crescente conscientização pública sobre o bem-estar a partir da pandemia do COVID-19. 

Além disso, a atualização do Novo Marco Legal trouxe luz à questão da saúde e do 

saneamento básico, firmando cada vez mais a meta de universalização do acesso à água e 

esgoto até 2033, que se tornou o principal objetivo das companhias, como a Cagece. O 

Marco incentiva a pesquisa e o investimento na área, impulsionando não só o 

desenvolvimento econômico como o sustentável. 

 

• Novo arcabouço fiscal pode limitar os investimentos públicos na área de saneamento 

básico e, dessa forma, as companhias poderão buscar formas de atrair novos investimentos 

e ter outras fontes de receita. 

 

• Planos plurianuais que não são previamente alinhados podem representar uma ameaça 

para as empresas de saneamento, pois a falta de coordenação e integração entre as 

atividades planejadas pode resultar em desperdício de recursos, ineficiências operacionais 

e comprometimento da qualidade dos serviços. Devido à complexidade da infraestrutura e 

aos investimentos substanciais de longo prazo necessários no setor de saneamento, é 

essencial desenvolver planos que considerem fatores como disponibilidade de recursos, 

demandas regionais e necessidades da população atendida. O alinhamento prévio é crucial 

para assegurar que os investimentos sejam direcionados de forma eficaz e que os objetivos 

de fornecimento de água potável e tratamento de esgoto sejam atendidos de maneira 

eficiente e sustentável. 

 

Regulatório 
 

• A Lei Federal nº 14.026/2020 implementa o Novo Marco Regulatório de Saneamento 

Básico, que tem como objetivo universalizar os serviços de água e esgoto no país até 2033. 

As metas são 99% de atendimento de água e 90% para atendimento de esgoto, além do 



 

 

índice máximo de 25% em perdas, eliminação da intermitência e garantia da qualidade na 

água distribuída. 

 

• O setor de saneamento está sujeito à diversas exigências complementares de 

compliance, que tem como objetivo garantir a prestação de serviços seguros, sustentáveis 

e eficientes. Alguns requisitos são de extrema relevância para o setor, como a questão da 

proteção ambiental e qualidade de água e esgoto. 

 

• De acordo com o Conselho Nacional do Ministério Público, serão aplicadas sanções 

àqueles que descumprirem os termos previstos na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

reforçando a relevância da norma e a necessidade de incremento das medidas de 

adequação das instituições públicas e privadas com relação aos dados pessoais. 

 

• A ampliação das leis de proteção ao direito do consumidor é um desenvolvimento 

importante que visa fortalecer os direitos e a segurança dos consumidores em suas 

interações com empresas e fornecedores de bens e serviços. A expansão contempla o 

comércio eletrônico e compras online e proteção de dados e privacidade entre outros 

assuntos que vêm sendo atualizados desde 2013. 

 
 

Socioambiental 
 

• Necessidade de adoção de tarifas compatíveis com a capacidade de pagamento dos 

usuários da companhia, preservando o bem-estar do cliente e assegurando o acesso ao 

saneamento de qualidade. 

 

• Se faz necessária a conscientização dos usuários sobre a importância dos serviços de 

água e esgoto para o bem-estar e saúde pública, para que percebam a dimensão e a 

seriedade do tópico. 

 

• Um tópico latente com relação à acesso de saneamento básico está relacionado à 

Equidade, diversidade e inclusão social, que tem como objetivo a redução 

das desigualdades e seus impactos na saúde pública. 

 

• A adoção de novas formas de se comunicar com a sociedade, incluindo o uso de novas 

mídias sociais, uma linguagem atualizada e um timing ágil, tem se mostrado necessário 

dentro do setor de saneamento para a promoção de uma comunicação mais eficaz e 

engajadora. A ampliação das formas de comunicação e do relacionamento com clientes e 

outros stakeholders é fundamental para fortalecer a confiança e a parceria entre a empresa 



 

 

e a comunidade, permitindo uma gestão mais eficaz dos serviços de saneamento e uma 

resposta ágil às necessidades e expectativas do público. 

 

• O mercado demonstra uma tendência marcante em direção à adoção de soluções 

sustentáveis no setor de saneamento. Isso envolve a incorporação de tecnologias limpas e 

inovadoras que visam otimizar a gestão de recursos hídricos, o tratamento de água e esgoto 

e a redução do impacto ambiental. Além disso, há um foco crescente em incentivar o uso 

racional da água por parte dos consumidores, promovendo a conscientização sobre a 

importância da preservação desse recurso. 

 

• A necessidade de diversificar as matrizes energéticas e hídricas se manifesta diante da 

crescente escassez de água de qualidade e da degradação dos recursos hídricos. Dessa 

forma, a promoção do reúso de água e a dessalinização emergem como soluções vitais para 

mitigar os desafios associados à disponibilidade limitada de água bruta. 

 

• A possibilidade de gerar novas receitas por meio da adoção de matrizes de energia 

renovável e da exploração de novos negócios, como a produção de hidrogênio verde, 

representa um avanço significativo na diversificação das fontes de energia e na promoção 

da sustentabilidade. A transição para energias renováveis, como solar e eólica, não apenas 

reduz a pegada de carbono, mas também oferece oportunidades econômicas, incluindo a 

criação de empregos e a geração de receita por meio da produção e distribuição de 

eletricidade limpa. 

 

 

3.4. Análise Ambiental 

 

A análise das Tendências e Cenários envolve a identificação de oportunidades e ameaças 

no ambiente externo de uma organização. As oportunidades referem-se aos aspectos 

favoráveis do mercado, como fatores econômicos, que a empresa pode aproveitar. Por 

outro lado, as ameaças são fatores externos que podem comprometer o planejamento da 

empresa. 
 

Além disso, a análise do ambiente interno avalia as forças e fraquezas da organização, 

considerando seus recursos tangíveis e intangíveis, capacidades, competências e 

desempenho em relação à concorrência. A análise da Cadeia de Valor da organização 

identifica as atividades primárias e de apoio que contribuem para a geração de valor. 
 



 

 

Com base nessas análises, a organização forma a matriz SWOT (Forças, Fraquezas, 

Oportunidades e Ameaças) para examinar as correlações entre esses elementos. A 

ferramenta ajuda a selecionar estratégias adequadas, objetivos estratégicos e iniciativas 

para alcançar metas específicas, com base em uma avaliação abrangente dos fatores 

internos e externos, tornando-a essencial na formulação de estratégias e tomada de 

decisões empresariais. 

 

 

4. ONDE QUEREMOS CHEGAR 

 

A Cagece tem como missão contribuir para a melhoria da saúde e da qualidade de vida, 

provendo soluções em saneamento básico, com sustentabilidade econômica, social e 

ambiental. O cumprimento da sua missão tem como alicerce valores como: Inovação, 

Competitividade, Engajamento, Orientação para Resultados, Respeito às Pessoas, 

Ética e Transparência, Satisfação do Cliente, Compromisso com a Sustentabilidade, 

Orgulho de Ser Cagece e Parceria e Colaboração. 

 

4.1. Visão de Futuro (2033) 

 

A Cagece tem como visão de futuro, até 2033, universalizar os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário, com qualidade, efetividade, 

competitividade e sustentabilidade. Para alcançar sua visão de futuro a companhia 

definiu sua estratégia, que, por sua vez, foi desdobrada em objetivos estratégicos que serão 

mensurados por indicadores e metas, e que serão viabilizadas a partir do plano de 

investimentos e dos projetos estratégicos elencados neste plano. 

 

O atendimento à visão de futuro será mensurado com base no atingimento das metas dos 

indicadores de universalização e consequentemente na satisfação dos clientes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4.2. Modelo de Negócio – Canvas da Governança Pública 

 

O Canvas da Governança Pública pode ser definido como uma estrutura analítica que busca 

explicar como a organização funciona, implementa a sua estratégia e, principalmente, gera 

valor para seus beneficiários. A figura e o quadro a seguir ilustra o Canvas. 

 

 

 

Figura 9 – Modelo de Canvas28 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 
28 Martins, H F., Mota, J P., Marini, C. Business models in the public domain: the public governance canvas. Cadernos EBAPE.BR. 2019, v. 17, n. 1. 
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Quadro 2 - Canvas de Negócios da Cagece 

  



 

 

4.3. Mapa Estratégico 

 

Tendo como base sua missão, visão e valores e a realidade atual do país, a Cagece definiu 

sua estratégia baseada no desenvolvimento e crescimento de mercado, com excelência 

operacional inovação, sustentabilidade econômico-financeira, social e ambiental. Sua 

estratégia, por sua vez, foi desdobrada em cinco perspectivas: Econômico-financeira, 

Mercado, Processos, Pessoas e Sustentabilidade; e doze objetivos estratégicos, que se 

encontram graficamente representados no Mapa Estratégico da companhia, conforme a 

seguir: 

Figura 10 - Mapa Estratégico 

 

 

  



 

 

4.4. Alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 
A Organização das Nações Unidas (ONU) elaborou os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) como um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o 

meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar 

de paz e de prosperidade. Estes são os objetivos para os quais a ONU busca orientar todas 

as instituições para o alcance das metas contidas na Agenda 2030. 

 

Na referida Agenda contam ao todo 17 ODS que estão ligadas à 5 categorias, sendo elas: 

Pessoas, Planeta, Prosperidade, Paz e Parceria. Assim sendo, a Cagece, por meio dos seus 

Objetivos estratégicos, contribui diretamente para o cumprimento de 8 desses Objetivos 

de Desenvolvimento conforme ilustra a figura a seguir. 

 
 

Figura 11 – Matriz de alinhamento entre os ODS e os Objetivos Estratégicos da Cagece 

 

 
 
 
4.5. Indicadores e Metas Estratégicas 

 

Para mensurar o alcance dos objetivos estratégicos da companhia, foram definidos os 

indicadores de desempenho a serem acompanhados corporativamente. A Cagece traçou 

as metas para cada um de seus indicadores estratégicos, listados abaixo. Essas metas 

demonstram o tamanho dos desafios e a necessidade de otimização na aplicação dos 

recursos organizacionais e de um melhor alinhamento dos esforços. 

  

Nº ODS\Objetivo Estratégico

GARANTIR O 

CRESCIMENTO 

SUSTENTÁVEL

UNIVERSALIZAR 

OS SERVIÇOS DE 

ÁGUA E ESGOTO

ASSEGURAR A 

SATISFAÇÃO DOS 

CLIENTES E 

MELHORAR A 

IMAGEM 

INSTITUCIONAL  

PROMOVER A 

ATUAÇÃO EM 

NOVOS 

NEGÓCIOS

ASSEGURAR A 

QUALIDADE E A 

CONTINUIDADE 

DOS PRODUTOS E 

SERVIÇOS

PROMOVER A 

INOVAÇÃO E A 

EFETIVIDADE DOS 

PROCESSOS

APRIMORAR A 

GESTÃO DAS 

CONCESSÕES, 

EMPREENDIMENT

OS E CONTRATOS 

REDUZIR PERDAS 

DE ÁGUA

PROMOVER A 

GESTÃO DO 

CONHECIMENTO

ASSEGURAR A 

VALORIZAÇÃO 

DOS 

COLABORADORE

S 

PROMOVER A 

CULTURA DE 

GESTÃO PARA 

RESULTADOS  

FORTALECER AS 

PRÁTICAS 

AMBIENTAL, 

SOCIAL E 

GOVERNANÇA

3 Saúde e bem-estar

6
Água potável e 

saneamento

7
Energia limpa e 

acessível

9
Indústria, inovação e 

infraestrutura

11
Cidades e comunidades 

sustentáveis

12
Consumo e produção 

responsáveis

14 Vida na água

16
Paz, justiça e instruções 

eficazes



 

 

Quadro 3 - Indicadores e Metas Estratégicas

 

 
  



 

 

4.6. Descrição dos Indicadores 

Quadro 4 - Descrição de indicadores 

 



 

 

  

5. COMO CHEGAREMOS LÁ 

 
Para o alcance da visão de futuro é imprescindível a execução dos projetos associados a 

cada indicador. Além disso, a Cagece deve estar preparada com ações inovadoras, estrutura 

tecnológica e financeira, bem como com profissionais qualificados e engajados em busca 

da universalização e excelência na prestação dos serviços à população cearense. 

 

5.1. Estruturação da Governança 

 

Inscrita na CVM (Comissão de Valores Mobiliários) desde 2000, categoria A, e submetida às 

suas instruções normativas, a Companhia adota práticas de transparência, equidade, 

prestação de contas (accountability) e responsabilidade corporativa conforme os princípios 

do Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa (IBGC), visando assegurar a confiança de órgãos financiadores e de 

controle externo. 

 

A adoção das mais modernas práticas de governança, gestão de riscos e controle interno 

estabelecem um conjunto eficiente de mecanismos cujo objetivo é assegurar que as ações 

executadas na companhia estejam alinhadas com o cumprimento de sua missão 

institucional e, consequentemente, ao interesse público. 

 

Nessa perspectiva, a Gerência de Governança, Riscos e Conformidade (GRC) é a área 

responsável por planejar e gerir ações para aprimoramento da governança corporativa, 

gestão de riscos, processos, controles internos e conformidade, de modo a contribuir para 

adicionar valor e melhorar os resultados da organização. 

 

Para implementação das práticas de Governança Corporativa, a Cagece conta, na sua 

estrutura organizacional, com a Auditoria Interna, o Comitê de Elegibilidade e a Gerência de 

Governança, Riscos e Conformidade (GRC), além do Conselho de Administração (CAD), 

Conselho Fiscal (CF), Diretoria Executiva, Comitê de Auditoria Estatutário (COAUD), que 

desempenham as funções estabelecidas no Estatuto da Companhia e nos Regimentos 

Internos. 

  



 

 

 

Figura 12 - Estrutura de Governança 

 

 

A estrutura de Governança acima reflete o processo contínuo de maturação da Companhia 

e o compromisso de fortalecer todo o seu sistema de governança, contribuindo para o 

atingimento da sua visão de futuro, uma vez que as boas práticas implementadas 

promovem a credibilidade e a confiança de investidores, gerando valor no curto, médio e 

longo prazo. 

 

5.2. Projetos Estratégicos 

 

Os projetos estratégicos foram priorizados com o objetivo de garantir o cumprimento das 

metas estabelecidas neste plano, visando o alcance da visão de futuro. Desta forma, a 

companhia considera que os projetos listados abaixo contribuirão para a excelência de seus 

resultados e para o enfrentamento dos desafios que se apresentam para o setor de 

saneamento. Os projetos são: i) Programa de Qualidade de Água e Esgoto; ii) Gestão 

Inteligente de Cadastro Georreferenciado – Projeto IGeo; iii) Projeto BIM CAGECE, iv) Projeto 

de Segurança Hídrica; v) Matriz Energética da Cagece; vi) Programa de Redução de Perdas; 

vii) Projeto de Dessalinização; viii) Prospecção de Novas Parcerias para Universalização; e ix) 

Projetos de Reúso. Estes projetos são apresentados em subtópicos: contextualização e 

definição do projeto, principais impactos e principais entregas. 

 

 



 

 

5.2.1 Programa de Qualidade de Água e Esgoto 

Contextualização e definição do projeto 

Programa iniciado no ano de 2022 com o objetivo de garantir padrão máximo de 

potabilidade (IQA) e de lançamento (IQE), considerando a Lei Nº 14.026, de julho de 2020, 

que estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento Básico e para a Política Federal 

do Saneamento Básico. Para isso foi feito um diagnóstico dos diversos problemas inerentes 

aos processos finalísticos, resultando na identificação de causas muito amplas, desde 

questões tecnológicas e operacionais.  

A água utilizada para consumo humano é um bem essencial que garante saúde e qualidade 

de vida à população, quando distribuída em quantidade suficiente e com qualidade que 

atenda aos padrões de potabilidade estabelecidos pelo anexo XX da Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 5 de 28/9/2017, alterado pela portaria GM/MS nº888, que dispõe 

sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo 

humano e seu padrão de potabilidade. 

Já a Resolução CONAMA Nº 430/2011 estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes em corpos de água no Brasil, tais como pH, CO2 livre, alcalinidade, fósforo, cloreto, 

alumínio, nitrogênio, dureza, turbidez e temperatura. 

Dos 198 sistemas de abastecimento de água apenas 16 estão atendendo todos os 

parâmetros de potabilidade definidos pelo Anexo XX da Portaria de Consolidação n° 5 - 

alterado pela portaria GM/MS 888 de maio de 2021. E em relação ao parâmetro turbidez 

apenas 28 sistemas estão atendendo a Portaria. 

Dentre todos os parâmetros exigidos na Portaria, os sistemas de tratamento de água 

apresentam problema nos parâmetros a seguir: Turbidez, Cloretos, Dureza Total, Nitrato, 

THM, Mangânes, Ferro e Coliformes Totais. 

Principais Impactos 

Esse programa tem por objetivo acompanhar os principais parâmetros de qualidade de 

água e de lançamento de esgoto tratado, identificar e propor as ações necessárias para 

garantir a operação dos sistemas de tratamento de água e esgoto de acordo com as 

legislações vigentes e realizar a contratação de ações de readequação dos sistemas, 

melhorias e implementação de novas tecnologias de tratamento. 

Além disso, desempenha um papel importante para garantir e acompanhar a qualidade e 

segurança da água para consumo humano e lançamento de esgoto dentro dos padrões 

exigidos pelas legislações. 



 

 

Principais Entregas 

A primeira etapa realizada foi a identificação da situação dos sistemas, em que foi elaborado 

um Relatório de Acompanhamento da Qualidade dos Sistemas de Abastecimento de Água 

da Cagece com os respectivos planos de ação. 

Esse relatório apresenta um resumo da qualidade da água tratada dos Sistemas de 

Abastecimento da Companhia. O relatório foi elaborado a partir da avaliação do 

monitoramento realizado pela GECOQ e Laboratórios Regionais dos parâmetros que 

definem o padrão de potabilidade da água, segundo o anexo XX da Portaria de 

Consolidação nº5, alterado pela portaria GM/MS nº888. 

Levando em consideração que a Portaria faz a exigência de monitoramento de cerca de 100 

parâmetros, a GDOPE optou por criar um Índice de Qualidade de Água como ferramenta 

de avaliação dos SAA's. Dessa forma, podemos avaliar de forma integrada os principais 

problemas de qualidade enfrentados pelas Unidades de Negócio. 

Vale informar que na planilha são apresentados somente os parâmetros cujos resultados 

estão em um ou mais meses, do período informado, acima dos valores máximos permitidos. 

O IQA Sistema de Abastecimento utiliza como variáveis os seguintes parâmetros: IQA 

Turbidez, Cloretos, Dureza Total, Nitrato, THM, Mangânes + Ferro. Esses parâmetros foram 

selecionados por representarem os problemas mais comuns entres os SAA's. No relatório 

estão disponibilizados apenas os valores médios das análises que estão com o resultado 

acima do Valor Máximo Permitido por legislação (VMP), excetuando-se o IQA Turbidez que 

é calculado de acordo com a quantidade de análises fora do padrão. 

Os dados de qualidade foram plotados em mapas para melhor visualização das 

informações. 

A segunda etapa foi identificar as ações necessárias (Melhorias Operacionais, Integração de 

Sistema, Novo Sistema/Adequação de Tecnologia, Sistema Integrado, Malha D’Água etc.) 

para cada sistema de acordo com a situação da qualidade apresentada no relatório. As 

ações foram priorizadas de acordo com o grau de criticidade e em função do atendimento 

dos licenciamentos ambientais.   

Essas ações contemplam a garantia do atendimento aos parâmetros de qualidade, 

tratamento dos rejeitos, vazão necessária para o abastecimento (continuidade do 

abastecimento), capacitação e contratação de operação assistida para os sistemas que 

apresentam tecnologias de tratamento com automação embarcada. 



 

 

De 198 sistemas de abastecimento de água identificamos que será necessário realizar 

adequação de tecnologia / nova ETA em 96 sistemas, melhoria operacional em 15 sistemas, 

perfuração de novos poços em 7 sistemas e integração de sistema em 11 sistemas. Vale citar 

que 48 sistemas já possuem projetos finalizados ou em andamentos na Gproj de novas ETAs 

e Sistemas Integrados. 

Como essas ações serão realizadas até 2033 temos ações de melhoria operacional durante 

esse período para todos os sistemas.  

Na análise de identificação da situação dos sistemas de tratamento de esgoto o primeiro 

ponto avaliado foi a necessidade de desativar os decantos digestores dos sistemas operados 

pela Cagece. Vale informar que alguns sistemas já estão contemplados nas ações da 

Parceria Público Privado – PPP bloco 1 e 2. Desta forma está sendo avaliado a projeção dessa 

ação em conjunto com o estudo de outra PPP para os demais sistemas de tratamento de 

esgoto da Cagece.  

Após o fechamento dessas etapas em andamento, serão realizados os Mapps e alocação de 

recursos, bem como a elaboração dos termos de referência para contratação dos serviços 

de readequação dos sistemas, novas ETAs e aquisição de materiais necessários para atender 

as demandas apresentadas 

5.2.2 Gestão Inteligente de Cadastro Georreferenciado – Projeto IGeo 

Contextualização e definição do projeto 

O Projeto Gestão Inteligente de Cadastro Georreferenciado – Projeto IGeo teve início a partir 

das evidências de desatualizações das informações e da obsolescência das metodologias e 

ferramentas tecnológicas utilizadas no processo de obtenção e acesso aos dados cadastrais. 

Assim, iniciaram-se as tratativas para modernização do cadastro comercial e técnico da 

Companhia no ano de 2016. 

 

A procedência das justificativas e os resultados apontados levaram a inclusão do Projeto 

IGeo no Financiamento do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) Fase 01, com escopo de 

implantação nas unidades de negócio da capital e região metropolitana de Fortaleza. 

 

A primeira fase executiva do Projeto, após a concepção teórica ocorreu como etapa piloto 

desenvolvida em um setor comercial na Unidade de Negócio Metropolitana Leste – UNMTL 

por um período de 6 meses (seis). Nessa fase foram implementadas, testadas e ajustadas as 

metodologias de cadastro georreferenciado de imóveis e clientes, redes e peças de água e 

esgoto. 

 



 

 

Os resultados do Projeto Piloto foram apresentados à diretoria colegiada que definiu o 

escopo de execução e aprovou como um dos projetos estratégicos da Companhia. Em 

seguida, entrou para a fase de captação de recursos. Paralelo a isso foram sendo 

desenvolvidas as atividades que não dependiam essencialmente de recursos financeiros. 

Em 2019 com a aprovação de recursos, foram elaborados os editais licitatórios e a partir de 

2020 se deram as licitações e contratações. 

 

Principais Impactos 

O projeto Gestão Inteligente de Cadastro Georreferenciado tem como objetivo modernizar 

e georreferenciar a base cadastral de imóveis e clientes, redes e peças de água e esgoto 

com a implementação de metodologias de manutenção e atualização permanente 

baseado em geotecnologias e sensoriamento remoto, além de possibilitar o intercâmbio de 

dados georreferenciados com os principais sistemas gerenciais e operacionais legados. 

 

Nesse intuito, visa oferecer uma experiência amigável e atualizada de acesso das 

informações do cadastro aos colaboradores tendo sempre o interesse de dar suporte para 

tomada de decisões operacionais e gerenciais. Destaca-se também o propósito de atender 

a legislação vigente das agências reguladoras de Fortaleza e do estado do Ceará e dar o 

máximo de transparência do processo aos clientes. 

Principais Entregas 

Os processos de contratação de tecnologias, equipamentos e produtos foram concluídos 

com sucesso. A execução de serviços especializados de cadastramento comercial em 

campo foi iniciada, porém o contrato foi interrompido por não atender às quantidades e a 

qualidade do edital, de forma que, não foi licitado novamente porque a atualização de 

cadastro comercial foi direcionada ao contrato de parceria público-privada que se encontra 

vigente. 

 

Dentre as principais entregas estão estruturação das equipes de cadastro. Elaboração do 

banco de dados geográfico georreferenciado composto por todas as dimensões 

geográficas com delimitações espaciais e estruturas que permitem o abastecimento de 

água e o esgotamento sanitário seguindo a modelagem de saneamento da fornecedora 

ESRI que é líder mundial em sistemas de informação geográfica. A implantação do 

Geographic Information System (GIS) denominados ArcGis da fornecedora ESRI e Qgis um 

software open-source. 

 



 

 

O georreferenciamento de 2.2 milhões de imóveis/clientes que representam 84% (oitenta e 

quatro por cento) de todos da Cagece. O georreferenciamento de 77% de todos os ativos de 

redes de água e 82% de todos os ativos de redes de esgoto da Companhia. A aquisição das 

imagens aéreas de alta resolução espacial com informações altimétricas e planimétricas de 

Fortaleza e parte dos municípios limítrofes, além de equipamentos de refinamento e 

precisão geodésica para a base cartográfica. 

 

Desenvolvimento de aplicativo de cadastro mobile denominado Boletim de Censo de 

Campo pelo setor de tecnologia da informação interna. Destaque ainda para o Portal IGeo, 

que possibilita os usuários da Companhia acessarem todas as camadas cadastrais 

georreferenciadas, bem como os processamentos com resultados de análises de dados 

integrados facilitando a operacionalização e gestão dos problemas da Companhia. 

 

5.2.3 Projeto BIM CAGECE 
 

Contextualização e definição do projeto 

 

Com a publicação do Decreto Federal nº 9.377, de 17/05/2018, o governo federal instituiu a 

Estratégia Nacional de Disseminação do BIM no Brasil e o Comitê Gestor de Estratégia BIM 

BR (CG BIM). 

 

O BIM (Building Information Modelling) é um conjunto de tecnologias e processos 

integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais em 3D de 

uma construção, de modo colaborativo, de forma a servir a todos os participantes do 

empreendimento durante todo o ciclo de vida do empreendimento. 

 

Em cumprimento à legislação e primando pela melhoria contínua em seus processos, em 

2021, a Cagece iniciou a definição do escopo e as providências de licitação para contratação 

de empresa especializada com o objetivo de implantar a metodologia BIM. A ordem de 

serviço da empresa contratada foi emitida em 07/11/2022. 

 

Principais impactos 

 

A implantação do BIM tem a finalidade de promover um ambiente adequado ao 

investimento, conferindo agilidade e inteligência à elaboração de projetos e na execução 

das obras. 

 



 

 

Dentre as vantagens de utilizar o BIM destaca-se a gestão de riscos no gerenciamento de 

projetos. O BIM proporciona ao dono do empreendimento maior assertividade no 

dimensionamento de prazos e custos, antecipando problemas e eliminando desperdícios. 

 

Principais entregas 

 

A proposta do Comitê Estratégico BIM BR é que a implantação do BIM no Brasil, em especial 

nas esferas de governo, seja feita de forma escalonada. Por isso, os prazos para implantação 

foram divididos em três etapas: 

 

Janeiro/2021: a exigência da plataforma BIM para a elaboração de modelos para a 

arquitetura e engenharia nas disciplinas de estrutura, hidráulica e elétrica, na detecção de 

interferências, na extração de quantitativos e na geração de documentação gráfica; 

 

Janeiro/2024: os modelos deverão contemplar algumas etapas que envolvem a obra, como 

o planejamento da execução, orçamentação e atualização dos modelos e de suas 

informações como construído (“as built”). 

 

Janeiro/2028: passará a abranger todo o ciclo de vida da obra ao considerar atividades do 

pós-obra. Será aplicado, no mínimo, nas construções novas, reformas, ampliações ou 

reabilitações, quando consideradas de média ou grande relevância. 



 

 

 

O cronograma a seguir apresenta o progresso e a previsão de implantação do Projeto 

BIM CAGECE. 

Figura 13 - ROADMAP 

 
Legenda: verde (concluído), azul (em andamento) e preto (a iniciar) 

 

O quadro a seguir apresenta um panorama do estágio de implementação projeto Ele 

detalha seis principais fases que variam desde o Diagnóstico até a Migração do portfólio de 

projetos do CAD para o BIM. Até o momento, as fases de Diagnóstico e Plano Mestre estão 

concluídas, enquanto os Padrões e processos, Treinamentos e o Projeto Piloto estão em 

andamento. A próxima etapa, que é a migração dos projetos para a metodologia BIM, está 

prevista para iniciar. 

 



 

 

Quadro 6 – Panorama do estágio de implementação projeto 

 

5.2.4 Projeto de Segurança Hídrica 

Contextualização e definição do projeto 

Como resultado da prolongada crise hídrica que assolou o semiárido brasileiro de 2012 a 

2020, em 2015 o estado do Ceará elaborou um Plano de Ações Estratégicas, que determina 

uma série de prioridades para o setor hídrico, incluindo a expansão da infraestrutura ligada 

à água e a melhoria da gestão e da governança da água. O Projeto de Melhoria da 

Segurança Hídrica e Fortalecimento da Inteligência na Gestão Pública do Estado do Ceará, 

denominado Projeto Malha D’água, dará apoio à implementação de um número de 



 

 

investimentos prioritários, como parte desse plano estratégico do governo. As atividades do 

Projeto foram escolhidas com base na sua relevância para os objetivos do estado. 

O Projeto inclui três Componentes principais e um Componente Contingencial de Resposta 

a Emergências (CERC), para apoiar o estado no caso de impactos negativos sobre os 

sistemas hídricos causados por emergências associadas a desastres naturais durante a 

implementação. As atividades do Projeto compreendem um conjunto de intervenções em 

três áreas principais: gestão de recursos hídricos, prestação de serviços de abastecimento 

de água e governança. 

Principais impactos 

O projeto Malha D’água é um financiamento do Governo do Ceará, firmado junto ao Banco 

Mundial (BIRD) em 30/12/2019, no valor total de US$ 174,85 milhões (R$ 658 milhões), que 

tem por objetivo fortalecer a capacidade de gestão de recursos hídricos no estado, melhorar 

a confiabilidade, a eficiência operacional dos serviços de água em municípios selecionados 

e na cidade de Fortaleza. 

Nesse sentido, o Projeto deverá fortalecer a gestão e a governança da água, melhorar a 

prestação de serviços, aumentar o processo de responsabilização e ajudar a desenvolver 

ferramentas para o planejamento e a tomada de decisões, baseados em evidências, e 

deverá ainda reduzir a vulnerabilidade dos pobres, aumentar a resiliência do estado em 

relação a eventos relacionados ao clima e impulsionar o futuro crescimento sustentável e a 

prosperidade compartilhada. 

 

Principais entregas 

 

Os três componentes principais são apresentados a seguir: 

 

Componente 01: visa aumentar a segurança hídrica por meio de infraestrutura de 

produção e transporte de água tratada, dando início à implantação do Projeto Malha 

D’água Banabuiú - Sertão Central. A regionalização de sistemas de água além de promover 

a segurança hídrica, otimizará os custos operacionais, de logística, ambientais e 

regulatórios, para citar algumas vantagens. A execução do Projeto Malha D’água Banabuiú–

Sertão Central é liderada pela Secretaria de Recursos Hídricos, com participação ativa da 

Cagece desde a modelagem do projeto junto ao Bird, na elaboração dos termos de 

referência e na fiscalização do projeto e da obra. O projeto de segurança hídrica prevê que 

a Cagece será responsável pela operação e manutenção do sistema adutor. 

 



 

 

O quadro e figura a seguir ilustram as principais entregas referente a ordem de serviço do 

Contrato nº 01/PSGH/SRH/CE/2022 para a implantação do sistema adutor Banabuiú – Sertão 

Central ocorreu em 21/03/2022 e a previsão de conclusão da obra é abril/2027. 

As obras serão recebidas em 05 (cinco) etapas. O quadro, a seguir, apresenta a evolução das 

entregas: 

Quadro 7 – evolução das entregas do projeto 

 

 

Figura 14 - Sistema Adutor Banabuiú - Sertão Central (Malha D'água) 

 

Componente 02: objetiva melhorar a eficiência do serviço de abastecimento de água em 

Fortaleza e a eficiência operacional da Cagece e inclui dois conjuntos principais de 

atividades: 

 

(a) Controle e Redução de Perdas de Água: Esta atividade apoiará a Cagece na melhoria da 

eficiência do abastecimento de água do Sistema Integrado da Região Metropolitana de 



 

 

Fortaleza. As atividades propostas contribuirão para o Programa de Perdas de Água da 

Cagece, com foco na implantação de Distritos de Medição e Controle (DMCs) em quatro 

setores hidráulicos de Fortaleza: Floresta, Aldeota, Expedicionários e Vila Brasil. A 

implementação dos DMCs permitirá à Cagece o conhecimento detalhado dos problemas 

relacionados com perdas de água no sistema, fornecerá melhor equalização de pressões, 

bem como contribuirá para gerenciar as perdas em áreas menores, trazendo melhores 

retornos tanto em relação às perdas reais quanto às perdas aparentes. Os níveis mais baixos 

de perdas esperados deverão aumentar a disponibilidade de água para outros usuários do 

sistema. Além disso, com a redução de perdas e a adequação das pressões na rede, há 

também a possibilidade de menor demanda de energia. 

 

(b) Assistência Técnica: Esse conjunto de atividades visa apoiar a Cagece na melhoria da sua 

capacidade de governança e de eficiência operacional. 

 

O quadro a seguir apresenta o status atual das entregas do Componente 2. 
 

Quadro 8 – Status atual das entregas 

 

 



 

 

O Componente 03 objetiva o fortalecimento na gestão do setor público, beneficiando 

órgãos de assessoria e de controle do estado. 

 

5.2.5 Energia e Compromissos Sustentáveis 
 

Contextualização e definição do projeto 

 

A Cagece, gerenciando mais de 1800 unidades consumidoras de energia, delineia um plano 

estratégico robusto para otimizar sua matriz energética e reforçar seu compromisso com a 

sustentabilidade. As despesas com energia elétrica, que representam o terceiro maior custo 

da companhia, motivam a busca por alternativas inovadoras e sustentáveis, alinhadas aos 

princípios ESG (Environmental, Social, and Governance).  

 

Principais impactos  

 

Migração para o Mercado Livre de Energia: Flexibilidade e Economia 

Após a análise de viabilidade, realizou com êxito a migração de oito dos maiores consumos 

de energia da companhia para o Mercado Livre de Energia. Em 2023, até setembro, a 

economia alcançada foi de R$8,2 milhões. A Cagece vai continuar a transição de suas 

unidades ao mercado livre de energia com a migração de pelo menos 12 novas unidades 

nos próximos anos. Além disso, a companhia espera aproveitar o vantajoso cenário do 

mercado de energia para renovar seus contratos de fornecimento para os próximos anos. 

 

Geração de Energia por meio de Planta Solar: Atualização e Expansão 

A implantação da planta solar de 74,25kWp promoveu uma economia em 2023 de R$ 51,4 

mil até setembro, totalizando uma economia desde a implantação de R$ 236 mil. A nova 

planta de 460kWp, atualmente em execução, apresenta-se como um passo significativo 

rumo à autossuficiência energética da sede. O investimento total será de R$ 1.6 milhão, com 

expectativa de retorno em 8 anos. 

 

Adequações Tarifárias/Tarifa Branca: Estratégias Adaptativas de Gestão Tarifária 

A otimização tarifária se mostrou uma ferramenta estratégica eficaz. Em 2022, 32 unidades 

aderiram à Tarifa Branca, resultando em economia de mais de R$ 51 mil até setembro de 

2022. Em 2023, a economia alcançada até setembro foi de R$ 55,7 mil com a adesão de mais 

22 unidades, totalizando 54 unidades nessa modalidade tarifária. A migração de BT para a 

modalidade verde, estão com obras concluídas em 11 das 12 unidades do primeiro lote 

licitado. A expectativa é a continuidade desse processo através de contrato continuado para 

esse fim. Além disso, a adesão de novas 3 unidades a modalidade tarifária azul promoveu 



 

 

uma economia em 2023 de R$ 37,6 mil. Pelo menos 28 outras unidades deverão ser 

migradas para essa modalidade até 2026. A busca pela melhor distribuição tarifária das 

unidades consumidoras fortalece a postura dinâmica da Cagece na gestão tarifária. 

 

Projetos Futuros e Expansão Sustentável: Inovação e Compromisso com os princípios ESG  

Além das iniciativas existentes, a Cagece está empenhada em projetos futuros que incluem 

a expansão da telemetria, projetos de eficiência energética, expansão das plantas solares e 

a inovadora adoção de Carports, estruturas que combinam a proteção veicular com a 

geração de energia solar, em conjunto com a aquisição de energia limpa no mercado livre 

de energia representam um avanço nos princípios ESG da companhia. 

 

Principais entregas 
 

Quadro 9 – Principais entregas 

  



 

 

5.2.6 Programa de Redução de Perdas 
 

Contextualização e definição do programa 

O Programa de Redução de Perdas da Cagece envolve a elaboração e execução de diversos 

projetos para atuar nas perdas reais e aparentes dos próximos 5 anos. Como forma de 

reduzir as perdas reais, o programa de combate às perdas de água inclui nos seus projetos 

ações voltadas ao Gerenciamento de Pressão, Pesquisa de Vazamentos, Agilidade e 

Qualidade dos Reparos e Gerenciamento da Infraestrutura. E no combate às perdas 

aparentes, os projetos contemplam ações de Gerenciamento da Macromedição, Melhoria 

do Cadastro e Apuração, Gerenciamento da Micromedição e Combate às Fraudes. 

 

Principais impactos e entregas 

O CTR 116/2023 (R$18.216.582,00) referente à prestação dos serviços continuados 

especializados para combate às perdas reais, através de gestão de perdas, detecção de 

vazamentos ocultos e retirada de pequenos vazamentos conta atualmente com 19 equipes 

de pesquisa de vazamento distribuídas nas 14 Unidades de Negócio da Companhia. 

 

Já o serviço de Retirada de Vazamentos em Redes, Ligações Prediais de Água e Kits 

Cavaletes, nas Unidades de Negócio da Capital, está previsto no contrato CTR 097/2023 (R$ 

46.852.144,68). Este contrato também prevê a substituição de ramais. 

 

Em se tratando das fraudes, a PPP firmada entre CAGECE e AMBIENTAL CEARÁ irá atuar 

no combate às irregularidades em 24 municípios da RMF e RMC pelos próximos anos. Para 

os demais municípios, as Uns continuarão encarregadas de dispor equipes para esta 

atividade. 

Além das ações citadas acima referentes a melhorias na infraestrutura e operação, o 

programa contempla também ações para aperfeiçoamento das ferramentas de gestão dos 

volumes produzidos x consumidos e pressões nas redes; capacitação operacional; 

padronização e modernização dos serviços. 

 

A subdivisão dos setores hidráulicos em Distritos de Medição e Controle (DMCs) será um 

projeto de grande relevância para possibilitar a eficiência na redução de perdas. Os DMCs 

que serão implantados na capital contemplam os setores hidráulicos Messejana, Castelão, 

esses em execução, Aldeota, Floresta, Vila Brasil e Expedicionários, e tem como objetivo 

alcançar redução mínima de 20% nos percentuais de perdas de água tratada desses setores. 

Os investimentos necessários para a execução das obras, serviços e fiscalização serão na 

ordem de R$ 148,6 milhões. 

 



 

 

Estão em andamento a implantação de DMCs no interior do estado: obras iniciadas em 

Juazeiro do Norte (orçada em R$ 107.500.000,00) e na Região Metropolitana de Fortaleza: 

Caucaia (R$ 60.369.312,64) e Maracanaú (R$ 62.396.090,96). Os citados investimentos 

totalizam, aproximadamente, R$ 230 milhões. 

 

Outros dois projetos de grande importância para redução das perdas são relativos à 

adequação da macromedição e micromedição de água. Considerando que os volumes não 

quantificados, ou contabilizados com grande incerteza, comprometem as ações 

relacionadas ao combate às perdas, a operação e o balanço hidráulico de todos os Sistemas 

de Abastecimento de Água, é imprescindível a implantação do projeto da macromedição e 

pitometria que elevará o índice de adequação da macromedição para 95% em todas as 

unidades de negócio da Companhia, até dezembro de 2026, com um custo total de R$ 

13.911.576,60. Já o projeto de adequação da micromedição que visa reduzir as perdas 

aparentes por submedição e realizar a telemetria dos grandes clientes da Cagece, tem 

como principais ações: a aquisição de hidrômetros e de acessórios e kits para recuperação 

de hidrômetros. Esse projeto está orçado no valor de R$ 302.128.940,70 a ser executado no 

período de 2023 a 2026. 

 

5.2.7 Projeto de Dessalinização 
 
Contextualização e definição do projeto 
 
A partir de uma diretriz do Governo do Estado do Ceará, a Cagece tem conduzido, desde 

novembro de 2016, um projeto pioneiro de dessalinização de água marinha com capacidade 

de 1m3 /s para atender Fortaleza e municípios circunvizinhos, representando 12% da 

demanda do sistema integrado de água da Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), ou 

aproximadamente 700 mil habitantes. 

 

Trata-se da primeira usina de dessalinização deste porte no Brasil que trará mais segurança 

hídrica e resiliência a períodos de seca. O projeto será conduzido pela Cagece em parceria 

com o Governo do Estado e tem previsão de entrar em funcionamento em 2025. A 

construção será feita pelo Consórcio Águas de Fortaleza (Construtora Marquise, PB 

Construções e Abengoa Água) na Praia do Futuro, em Fortaleza. 

 

Principais Impactos 

 

O projeto de dessalinização é considerado de grande importância estratégica para o Governo 

do Ceará, pois permite a diversificação das fontes de água, reduzindo a dependência dos 

reservatórios, e, consequentemente, da ocorrência de bons períodos de chuva. Em 2018 a 



 

 

Cagece obteve um conjunto de 15 estudos específicos para avaliar a viabilidade do projeto e 

estruturação da Parceria Público-Privada (PPP), o qual, após ser submetido a consultas e 

audiências públicas, resultou no processo licitatório disparado em 2020 e finalizado em 2021. 

 

O Consórcio Águas de Fortaleza, do qual integram empresas cearenses e espanhola, foi o 

vencedor do certame, tendo o contrato sido assinado em julho daquele ano. Durante o 

segundo semestre de 2021, a contratada iniciou o levantamento de campo necessário à 

elaboração de EIA/RIMA e de projetos básicos e executivos. 

 

Com esse projeto espera-se aumentar a garantia hídrica e diversificar as fontes de água de 

abastecimento da RMF, dando melhores condições à companhia de enfrentar futuras 

estiagens. Além disso, o projeto visa melhorar a qualidade de vida das pessoas e contribuir 

para o desenvolvimento econômico da região. Isso é realizado fornecendo uma fonte de água 

confiável e sustentável. 

 

Principais entregas 

 

Devido a interferências com cabos submarinos, em 2022 os projetos precisaram ser 

ajustados, o que impactou em atrasos no licenciamento e início de obras, as quais ficaram 

para o ano de 2023 e 2024 respectivamente, com previsão de duração de 24 meses. Em 

novembro de 2023, conforme previsto, ocorreu a aprovação, por unanimidade, da licença 

prévia para instalação da usina de dessalinização, por parte dos órgãos ambientais 

responsáveis. A Licença Prévia aprova a localização do empreendimento na Praia do Futuro, 

de acordo com os critérios ambientais estabelecidos e apresentados no estudo ambiental. 

Em dezembro de 2023, o projeto foi também aprovado pela Secretaria do Patrimônio da 

União – SPU. A próxima etapa para a construção da Planta de Dessalinização é a obtenção da 

licença de instalação. 

 

5.2.8 Prospecção de Novas Parcerias para Universalização dos Serviços de 
Esgotamento Sanitário dos Municípios das Unidades de Negócios do Interior 

 
Contextualização, definição do projeto e principais impactos 
 

Em março de 2023 foi criado o Projeto Estratégico para Prospecção de Novas Parcerias 

Públicos-Privadas (PPP) de Esgoto, configurando-se como uma das relevantes inciativas da 

Companhia, com o objetivo de alcançar a universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário em 128 municípios que fazem parte das Regiões das Unidades de Negócios do 

Interior da Cagece (vide figura 15), já excluídos os 24 municípios inseridos nas regiões 



 

 

metropolitanas de Fortaleza e do Cariri que possuem Concessão Administrativa dos 

Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário por meio de PPPs. 

 

Figura 15 - Mapa com os municípios que compõem a área de abrangência do Projeto de Novas PPPs de Esgoto. 

 

 

 

Principais entregas 

 

Além da prestação dos serviços de esgoto, será avaliada ainda a inclusão de atividades da 

gestão comercial associadas aos serviços de abastecimento de água que impactam nos 

serviços de esgotamento sanitário e que podem ser atrativas e transferidas para os novos 

projetos de parcerias, desde que haja interesse e vantagens mútuas para a Companhia e 

para o parceiro privado. A figura 16 ilustra as fases previstas para a estruturação e 

modelagem deste projeto. 

 

O desenvolvimento para estruturação dos estudos e modelagem das novas parcerias se 

dará em um cronograma previsto de 22 (meses) desde a fase de desenvolvimento dos 

estudos/modelagem até a fase de licitação para contratação das possíveis parcerias, tendo 

seu início em março/2023 e conclusão prevista para dezembro/2024 (ver Figura 16). 

 

Mapa de Abrangência 
com os Municípios 

dos Estudos de Novas 
PPPs 



 

 

Figura 16 - Fases Previstas para Estruturação e Modelagem do Projeto de Prospecção de 

 Novas PPPs de Esgoto. 

 

 

 

As fases de elaboração dos projetos conceituais de engenharia dos sistemas de 

esgotamento sanitário e de modelagem estão em andamento, onde a Cagece vem 

elaborando diretamente os estudos de engenharia relativos a esta fase, em que resultará 

na composição das estimativas de investimentos e despesas operacionais que irão refletir 

os custos de implantação, ampliação, manutenção e operação desses sistemas durante a 

vigência dos projetos de parcerias. Para a elaboração dos estudos/modelagem econômico-

financeiros a Cagece contará o com apoio de consultoria especializada. 

 

Em seguida, após análise e validação da Cagece acerca dos estudos e modelagem, o projeto 

deverá ser submetido para a apreciação do Conselho Gestor das Parcerias Público-Privadas 

(CGPPP) do Governo do Estado do Ceará. Após análise do CGPPP, o projeto seguirá para as 

fases subsequentes que incluem: audiência e consulta pública; análise do Tribunal de 

Contas do Estado e posterior lançamento do edital de licitação. 

 

O prazo para a Concessão Administrativa das possíveis parcerias firmadas será de 30 (trinta) 

anos, ou no máximo em prazo que respeite o limite da vigência dos Contratos de Prestação 

de Serviços celebrados entre os municípios e a Cagece, com contagem do prazo a partir da 

assinatura dos contratos de parcerias. 

 

5.2.9  Projetos de Reúso 
 
Contextualização e definição do projeto 
 
Diversos estudos foram realizados e um dos projetos mais promissores de reúso de água é 

a construção de uma Estação Produtora de Água de Reúso (EPAR), em parceria com a 



 

 

Cogerh, Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH) e Utílitas Pecém S.A, com capacidade inicial 

de tratamento de 1,15 m3/s, com possibilidade de expansão para 1,6 m3/s, com o objetivo de 

suprir a demanda hídrica do Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP). Esta estação 

utilizará como fonte os esgotos sanitários de Fortaleza e Caucaia. Esse projeto ganhou mais 

importância nos últimos meses com a assinatura de mais de 30 protocolos de intenção 

entre o Governo do Estado e empreendedores para a instalação, nos próximos anos, de 

usinas de produção de hidrogênio verde no CIPP, fato que ensejará o fornecimento de 

elevadas vazões de água. 

 

Outro importante projeto, em parceria com a Vicunha Serviços, é o tratamento e reúso 

industrial em Pacajus e Horizonte, com investimentos na ordem de R$ 56 milhões. A 

tecnologia adotada contempla a instalação de uma ETE com capacidade inicial de 50 m3/h, 

expansível para 100 m3/h, para o tratamento avançado dos efluentes industriais da região. 

Já a produção e fornecimento de água de reúso terá capacidade inicial de 60m3/h, 

expansível para 130 m3/h, com previsão de venda inicial à Vicunha Têxtil. Para a implantação 

do novo negócio, foi criada em 2020 a VSA PACAJUS, Sociedade de Propósito Específico 

(SPE) entre a Cagece e a Vicunha Serviços, com a missão de implantar empreendimentos 

de tratamento e reúso industrial no Ceará. O Empreendimento entrou em fase de teste e 

pré-operação no último trimestre de 2023 para início pleno em janeiro de 2024. 

 

 

5.3. Plano de Investimentos 

 

Para o alcance da visão de futuro, a Cagece prioriza os projetos estratégicos com o objetivo 

de garantir o cumprimento das metas de universalização e melhoria de eficiência 

operacional requeridos pela Legislação do Novo Marco Legal (Lei 14026 de 15 de julho de 

2020, Decreto 10710 de 31 de maio de 2021, Portaria 490 – Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional – MIDR de 22 de março de 2021), que estabelece, dentre outros 

pontos, que até 2033 as companhias que atuam no saneamento no País atinjam metas de 

cobertura de 99% para o fornecimento de água potável, 90% para coleta e tratamento de 

esgoto e 25% para o índice de perda na distribuição. 

 

Desta forma, a Companhia considera realizar investimentos da ordem de R$ 3,1 bilhões até 

2028, que contribuirão para a melhoria de resultados e alcance das metas e desafios que se 

apresentam para o setor de saneamento. 

 

O plano de Investimentos da Cagece contempla uma gama de empreendimentos 

associados a expansão da cobertura dos serviços e melhoria de eficiência operacional para 

os próximos anos. Por serem estruturadores, estes projetos, quando implementados, trarão 



 

 

benefícios como aumento de receitas, redução de custos, melhoria na satisfação dos 

clientes, redução de perdas e avanço rumo a universalização dos serviços. Com isso, a 

Companhia assegurará maior qualidade do produto e do serviço prestado à população. 

Dentre os principais projetos, destacamos: 

 

Projetos de Abastecimento de Água 
 

Quadro 10 – Projetos de Abastecimento de Água 

 
 

 



 

 

Projetos de Esgotamento Sanitário 
 

Quadro 11 – Projetos de Esgotamento Sanitário 

 

 

 
Programa de Redução de Perdas 

 
O Programa de Redução de Perdas da Cagece contempla ações para aperfeiçoamento das 

ferramentas de gestão dos volumes produzidos e consumidos, além das pressões nas redes 

de abastecimento de água, padronização e modernização dos serviços prestados, 

adequação da macro e microdistribuição, gestão e substituição de ativos, combate às 



 

 

fraudes e capacitação operacional. Dentre os projetos que fazem parte do Programa, 

podemos destacar: 

Quadro 12 – Principais projetos 

 

 

 

  



 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Desde que a Lei nº 14.026 que atualiza o Marco legal do Saneamento básico foi sancionada, 

a Companhia vem traçando estratégias para atender às novas regras, as metas desafiadoras 

e os prazos curtos para a universalização do saneamento. 

 

Assim, este Plano de Gestão Estratégica e de Negócio foi elaborado objetivando manter a 

companhia em um vetor de crescimento sustentável para atender, principalmente, as 

metas instituídas no novo Marco, concretizar sua visão de futuro e continuar adicionando 

valor aos serviços prestados para a população cearense. 

 

O direcionamento estratégico estabelecido neste Plano considerou a complexidade dos 

ambientes em que a Companhia está inserida o contexto do saneamento, os desafios 

organizacionais, os Projetos Estratégicos e o Plano de Investimento; a Lei 14.026/2020, que 

atualiza o marco legal do saneamento básico. 

 

Considerando que a Lei nº 14.026 atribuiu à Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico – ANA a competência para instituir normas de referência para a regulação dos 

serviços públicos de saneamento básico, o direcionamento dado pela Companhia em 

relação à definição dos objetivos estratégicos e indicadores que compõem este plano, foi 

observar o disposto nas Normas de Referência editadas pela Agência. 

 

Definido os objetivos estratégicos, os indicadores e as metas com base nas orientações da 

ANA, a Companhia instituiu ações complementares que contribuirão para um resultado 

mais ágil e efetivo, a saber: criou o Comitê da Universalização com o objetivo de definir as 

diretrizes e estratégias para o desenvolvimento e implementação de um Plano Geral para 

atendimento ao novo marco do saneamento e três grupos de trabalho focados no 

atendimento das metas da Universalização, nos indicadores de continuidade e redução de 

perdas, nos de qualidade e efetividade dos serviços; reestruturou a Gerência de Concessão 

e Regulação, incluindo como atribuição a gestão das metas intermediárias dos indicadores 

de atendimento; intensificou as ações de comunicação em todas as Unidades da 

Companhia acerca das exigências da lei do saneamento e, atendendo a exigências legais, 

inseriu nos seus contratos de prestação de serviços as metas intermediárias dos indicadores 

da universalização, para o período de 2022- 2033. 

 

Além dessas ações, a Companhia definiu os projetos estratégicos e atualizou o seu plano de 

investimento, com recursos da ordem de R$ 3,1 bilhões a serem investidos até 2028, para 

garantir o alcance das metas e superar os desafios que se apresentam para a Cagece. 

 



 

 

Definir metas é importante dentro do processo de planejamento, mas realizar um 

acompanhamento eficiente é fundamental para atingi-las. Na Cagece, os resultados dos 

indicadores são monitorados e acompanhados por meio de um Sistema de Gerenciamento 

de Resultados – SGR e mensalmente são avaliados pelos gestores e equipes, durante a 

Reunião de Avaliação dos Resultados. 

 

A Cagece, há mais de trinta anos, vem formalizando sua estratégia e disseminando para 

seus colaboradores com o propósito de atingir sua visão de futuro. Mesmo com toda a 

experiência em planejamento, pode-se reafirmar que para o quinquênio 2024-2028 os 

desafios que se apresentam são bem maiores, tendo em vista a execução das metas 

previstas nos contratos de prestação de serviços e a obrigatoriedade da Universalização dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no estado, em um curto 

período, entre outras exigências previstas no novo marco legal do saneamento. 

 

O sucesso deste plano fundamenta-se na compreensão e na internalização do atual 

contexto do saneamento no país, no conhecimento dos desafios propostos, na necessidade 

de ações inovadoras, na excelência do desempenho e, principalmente, na disponibilização 

de recursos. 

 

Fundamenta-se ainda na interlocução entre as áreas, no processo de comunicação que 

deve ser claro e objetivo para que todos estejam cientes da relevância do planejamento 

estratégico e possam contribuir quando dos desdobramentos dos indicadores e metas 

corporativas, entendendo a importância do papel individual, sem perder de vista a 

realização coletiva. 

 

Há mais de cinquenta anos a Companhia de Água e Esgoto do Ceará - Cagece tem 

enfrentado e superado grandes desafios, com vistas ao cumprimento de sua missão e está 

cada vez mais forte e qualificada para concretizar o futuro desejável, de universalizar os 

serviços de água e esgotamento sanitário com qualidade, efetividade, competitividade e 

sustentabilidade.  



 

 

CONTROLE DE VERSÕES 

 

Quadro 13 - Controle de versões 

NÚMERO DA VERSÃO  
APROVADO POR 

DATA DA 
APROVAÇÃO 

NÚMERO DA ATA 

001 Conselho de 
Administração 

29/11/2016 420 

002 Conselho de 
Administração 

18/12/2017 445 

003 Conselho de 
Administração 

18/12/2018 465 

004 Conselho de 
Administração 

28/03/2019 472 

 
005 

 
Conselho de 

Administração 

 
26/12/2019 

 
506 

 
006 

 
Conselho de 

Administração 

 
21/12/2020 

 
538 

 
007 

 
Conselho de 

Administração 

 
12/03/2021 

 
550A 

 
008 

 
Conselho de 

Administração 

 
14/12/2021 

 
576A 

 
009 

 
Conselho de 

Administração 

 
23/12/2022 

 
604 

 
010 

 
Conselho de  

Administração 

 
13/11/2023 

 
        633 

 
 


